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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PREFEITO – 

JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VENDA NOVA DO IMIGRANTE – EXERCÍCIO DE 
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O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO: 

 

                 

I – RELATÓRIO 

 

Tratam os autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Venda 

Nova do Imigrante, referente ao exercício de 2018, sob a responsabilidade do Sr.  

Braz Delpupo. 

 

Nos termos do art. 139 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 
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Espírito Santo, aprovado pela Resolução TC 261/2013, as Contas foram 

devidamente encaminhadas a este Tribunal, por meio do sistema CidadES, em 

30/03/2019, dentro do prazo regimental. 

 

Diante dos achados apontados no Relatório Técnico 00844/2019-7 foi expedida a 

Decisão Segex 00861/2019, nos termos da Instrução Técnica Inicial 00908/2019-1 

citando o responsável nos termos regimentais apresentar razões de justificativa, 

alegações de defesa, bem como documentos, individual ou coletivamente, que 

entenderem necessários em diante dos seguintes achados: 

 

Descrição do achado Responsável 

4.1.1 Abertura de créditos adicionais suplementares em inobservância ao 
limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual e na Constituição da 
República. 

Braz Delpupo 

4.3.2.1 Recursos recebidos a título de compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural apresentam incompatibilidade na 
apuração do resultado financeiro e no saldo de disponibilidades por fonte 
de recursos. 

Braz Delpupo 

6.1 Não reconhecimento das provisões matemáticas previdenciárias 
relacionadas aos aposentados e pensionistas sob responsabilidade do 
município. 

Braz Delpupo 

 

Toda via, antes da expedição do termo de citação, a Secretaria Geral das Sessões 

identificou e registrou por meio do despacho 01899/2020, fato público e notório, qual 

seja, que o Sr. Braz Delpupo faleceu em 27 de julho de 2019. 

Manifestou-se o Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia – NCE, 

através da Instrução Técnica Conclusiva 00075/2020-4, nos seguintes termos: 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa ao Município de 

Venda Nova do Imigrante, exercício de 2018, formalizada de acordo com 

a IN TCEES 43/2017 e instruída de acordo com o escopo definido na 

Resolução TC 297/2016 e alterações posteriores. 

 

Considerando-se a não citação e o falecimento em 27/07/2019 do Sr. 

Braz Delpupo, prefeito no exercício de 2018, opina-se: 

 

- Seja o presente feito arquivado sem julgamento do mérito, na forma 

do art. 166, da Resolução TC nº. 261/2013, com o TCEES se abstendo 
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de emitir opinião sobre esta prestação de contas anual, haja vista a 

ausência de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 

processo;  

 

- Pelo encaminhamento à Câmara Municipal de Venda Nova do Imigrante 

do Parecer Prévio, e do Relatório Técnico - RT 844/2019, a fim de que o 

Órgão Legislativo Municipal possa acompanhar as ações do Poder 

Executivo na adoção das competentes medidas corretivas referente às 

inconsistências diagnosticadas no RT.  

 

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer Ministerial 00400/2020-7, da 

Lavra do Procurador Dr. Luciano Vieira, divergiu da proposta contida na Instrução 

Técnica Conclusiva 00075/2020-4, pugnando pela notificação dos sucessores de 

Braz Delpupo para, querendo, apresentar esclarecimentos sobre os indicativos de 

irregularidades constantes do Relatório Técnico 0844/2019-7. 

Ato contínuo foram remetidos (Remessa 04616/2020-7) os presentes autos a este 

gabinete na forma regimental. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 
Como dito, os presentes autos dizem respeito à Prestação de Contas Anual da 

Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante, referente ao exercício de 2018, no 

âmbito de análise das contas de governo. 

 

Constata-se nos autos que há informação acerca do falecimento do Sr. Braz 

Delpupo, ocorrida em 27 de julho de 2019, de forma que sua citação acerca das 

irregularidades suscitadas no RT 844/2019-7 e na ITI 908/2019-3. 

 

Na sequência, a Instrução Técnica Conclusiva 75/2020 se absteve de opinar quanto 

ao mérito do Parecer Prévio, ante à ausência de citação do responsável antes de seu 

falecimento, bem como pela intransferência da titularidade das contas, e o 

opinamento ministerial foi no sentido de notificar os sucessores de Braz Delpipo para, 

querendo, apresentar esclarecimentos sobre os indicativos de irregularidades. 
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O processo de prestação de contas anual de governo possui o duplo condão de dar 

ciência à coletividade acerca da utilização, boa ou má, dos recursos públicos, e, 

noutro sentido, direciona-se para o próprio gestor, na medida em que pode servir de 

instrumento para o eventual apenamento, na hipótese de descumprimento legal. 

 

Aqui, põe-se em relevo que o falecimento do Sr. Braz Delpupo, se apresenta, 

notadamente, como impeditiva ao exercício da ampla defesa e do contraditório. A 

prestação de informações pelo sucessor político no cargo de Chefe do Poder 

Executivo Municipal, jamais poderia ser aproveitada na modalidade de defesa do 

gestor falecido, tendo em vista que apenas a autodefesa --- aqui emprestada do 

direito penal, dada à similitude da natureza jurídica desses com os dos processos 

desta Corte de Contas ---, é personalíssima, amparada na constatação de que quem 

poderia com isento interesse exercê-lo em sua plenitude seria o titular do direito. 

 

Em que pese o interesse público na prestação de contas, este não pode subjugar o 

direito do responsável de ver assegurada sua garantia fundamental constitucional ao 

exercício à ampla defesa e ao contraditório acerca de sua atuação enquanto gestor 

maior do Executivo Municipal. 

 

Além disso, o processo de prestação de contas contempla três relevantes 

dimensões, em correlação com a divisão tripartide da responsabilidade (político-

administrativo, penal e civil) --- como bem esclareceu o Conselheiro do Tribunal de 

Contas do Maranhão, o Ilmo. José de Ribamar Caldas Furtado1, numa relevante 

contribuição para as Cortes de Contas, acerca da temática do falecimento do Chefe 

do Executivo antes da citação válida --- sendo essas: a) a dimensão política do 

processo de contas, que explora a responsabilidade a responsabilidade político-

administrativa do agente público, e cuja desaprovação das contas tem repercussão 

em seus direitos políticos; b) a dimensão sancionatória, que em similitude ao 

processo penal, pode apenar o responsável sem, no entanto, jamais poder 

ultrapassar a pessoa do apenado; c) a dimensão indenizatória, que visa a reparação 

de eventual dano ao patrimônio público, hipótese em que se admite a 

                                                 
1
 FURTADO, José de Ribamar Caldas. Os regimes de contas públicas: contas de governo e contas de 

gestão. Revista do TCU – maio/ agosto de 2007, número 109. 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 7CC6B-8D119-25496



PARECER PRÉVIO TC-037/2020 

Hm/al 
 

responsabilização aos herdeiros do gestor improbo. 

 

No caso dos autos, os efeitos do processo de prestação de contas --- que se constitui 

num dever e num direito do agente público de ter suas contas apreciadas ---, em que 

não há evidenciação nos autos de ocorrência de prejuízo ao erário, não pode 

subsistir repercussão que ultrapasse a pessoa do responsável. Nessa linha, 

transcreve-se o entendimento consignado pelo Ilmo. José Ribamar Caldas Furtado: 

 

Sendo assim, somente a dimensão indenizatória do processo de contas 
poderá produzir efeitos no caso de falecimento do responsável, uma 
vez que – salvo a exceção acima apontada – nenhuma pena passará da 
pessoa do agente (CF, art. 5º, XLV, primeira parte). Além disso, na 
ausência de pessoas responsáveis com interesse processual, a 
constituição e o prosseguimento válido e regular do processo estaria 
comprometido, dada a impossibilidade do exercício pleno do direito ao 
contraditório e à ampla defesa, com a utilização de todos os meios e 
recursos que constituem o jus sperniandi (defesas, produções de provas, 
pedidos de diligências, sustentações orais, recursos, etc.) 
Desse modo, a constituição e o desenvolvimento do processo de contas, 
após a morte do responsável, somente se justifica pela sua dimensão 
indenizatória. Caso não haja suposição de dano ao patrimônio público, o 
processo deve ser imediatamente arquivado. 
(grifo nosso) 

 

Em complementação, Furtado elucida as hipóteses de emissão de teor do parecer 

prévio a ser submetido ao julgamento do Legislativo, com destaque para o caso em 

que o gestor for falecido: 

 

O parecer prévio será: a) pela aprovação; b) pela aprovação com ressalva; c) 
pela desaprovação; ou d) com abstenção de opinião. Esse último será 
emitido quando ocorrer ausência de pressupostos de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo; é o que acontece 
quando morre o chefe do Executivo responsável, em razão do prejuízo 
da ampla defesa e do contraditório.  
(grifo nosso) 

 

Por conta do falecimento do gestor responsável e da impossibilidade do exercício do 

seu direito de defesa, não se pode admitir a transcendência para os seus sucessores 

de sua responsabilidade, tal como assegura o art. 5°, XLV da CF/882, especialmente 

                                                 
2
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 
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no âmbito das contas de governo, em que o sancionamento tem caráter estritamente 

político, diferente do que poderia ocorrer caso se tratassem de contas de gestão. 

Assim, encontra óbice eventual emissão de parecer prévio no sentido da aprovação 

ou da rejeição das contas do gestor falecido, haja vista que --- repise-se --- a 

responsabilidade pelos atos e contas de contas de governo é personalíssima. 

 

Noutro turno, revelando-se como impossível a concretização da citação em face de 

outros possíveis responsáveis, têm-se que a prestação de contas anual em questão 

assume o traço de iliquidável, na forma do art. 90 da LC 621/20126 e do art. 165 do 

RITCEES3. 

 

Nessa esteira, há que se reconhecer que o caso dos autos não observa os 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, eis 

que não se efetuou a citação válida do responsável4, de modo que se tem por 

indissociável a extinção do processo sem resolução do mérito em face do Sr. Braz 

Delpupo, em consonância com o art. 428, IX, “a” do RITCEES5 c/c art. 485, IV e IX do 

CPC6. 

 

Não obstante, considerando que subsistiram irregularidades identificadas pela 

unidade técnica e o caráter técnico de órgão de controle externo exercido por este 

Tribunal de Contas, cuja atuação se dá no âmbito da orientação e da proposição de 

                                                 
3
 Art. 165. As contas serão consideradas iliquidáveis quando caso fortuito ou de força maior, 

comprovadamente alheio à vontade do responsável, tornar materialmente impossível o julgamento de 
mérito. § 1º Na hipótese prevista neste artigo, o Tribunal ordenará o trancamento das contas e o 
consequente arquivamento do processo. 
4
 Art. 239.  Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, 

ressalvadas as hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido. 
5
 Art. 428. As deliberações do Plenário e, no que couber, das Câmaras ou do Relator, serão 

formalizadas, observado o disposto na Lei Orgânica do Tribunal e em atos normativos específicos, em:  
(...) 
IX - Acórdão, quando se tratar de:  
(...) 
a) decisão definitiva ou terminativa em processo de prestação de contas anual e tomada de contas; b) 
decisão definitiva ou terminativa em processo concernente à fiscalização financeira, orçamentária, 
contábil, operacional e patrimonial; 
6
 Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 

(...) 
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo; 
(...) 
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por disposição legal; 
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correção de atos e fatos da administração pública, bem como ao princípio da 

continuidade administrativa, devem ser levadas ao conhecimento do atual gestor 

para que, se for o caso, adote medidas com o objetivo de superar os apontamentos 

de irregularidades diagnosticados. 

 

Ante o exposto, alinhado com recente precedente do Plenário desta Corte de Contas, 

quando da apreciação da Prestação de Contas Anual de Governo do Município de 

Conceição da Barra, referente ao exercício de 2015, que resultou no Parecer Prévio 

12/2018 (TC 4898/2016), acompanhando o posicionamento técnico e divergindo 

posicionamentos ministerial, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte 

minuta de Parecer Prévio que submeto a sua consideração. 

 

RODRIGO COELHO DO CARMO 

Conselheiro Relator 

 

1. PARECER PRÉVIO TC-037/2020: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão colegiada, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

1.1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do art. 

166 do RITCEES, com abstenção desta Corte acerca da emissão de recomendação 

sobre as contas do Prefeito Municipal de Venda Nova do Imigrante, Sr. Braz 

Delpupo, referente ao exercício de 2018, tendo em vista seu falecimento antes que 

se aperfeiçoasse a citação e, portanto, diante da ausência de pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo decorrente do prejuízo à ampla defesa 

e ao contraditório; 

1.2. Encaminhar à Câmara Municipal de Venda Nova do Imigrante teor deste 

Parecer Prévio, com vistas ao seu conhecimento e à viabilização do 

acompanhamento das ações do Poder Executivo na adoção das adequadas medidas 

corretivas referentes às inconsistências apontadas; 
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1.3. Arquivar os autos após o trânsito em julgado. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 17/07/2020 – 12ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presidente), Rodrigo Coelho do 

Carmo (relator) e Sebastião Carlos Ranna de Macedo. 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Presidente 

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

Relator 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Secretária-adjunta das Sessões 
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